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Recentemente o senhor comparou 
a terceirização à escravidão por 
aluguel. Poderia explicar essa 
analogia?
Ricardo Antunes: É quase uma metáfora. 

Na escravidão, o trabalhador negro africano, 
ou a trabalhadora negra recém-chegados da 
África eram pesados, medidos, analisados 
seus dentes, sua feição e eram comprados, 
como se fossem “animais”. A força de traba-
lho não era vendida, como fazem os traba-
lhadores e trabalhadoras sob o capitalismo, 
num regime de assalariamento.

A analogia é que na escravidão, o escravo 
é comprado pelo proprietário capitalista. 
Na terceirização, o trabalhador ou a tra-
balhadora terceirizados são alugados. A 
empresa de terceirização aluga um plantel 
de trabalhadores para outra empresa que as 
contrata sob a forma de locação. É uma for-
ma híbrida que significa uma regressão, nos 
aproximando do passado escravocrata. Essa 
força de trabalho é alugada sem que o valor 
dela seja negociado. Porque isso é uma ne-
gociação entre empresas, a empresa A, que 

está contratando, junto a empresa B, por 
um valor determinado. Como se você alu-
gasse 100 carros para colocar esses carros a 
serviço da sua empresa, só que agora você 
está contratando 100 trabalhadores, ou 
trabalhadoras. Essa é a alusão de uma nova 
forma de escravidão, uma escravidão que se 
acentua na era da escravidão digital.

Com a nova legislação trabalhista, 
o senhor acha que o uso do meio 
digital para venda de trabalho 
pode aumentar? Como você vê 
o avanço da precarização do 
trabalho de setores com maior 
escolaridade?
R.A.: A atual regulamentação que trata da 

terceirização deslancha com intensidade no 
governo Temer. No início do governo, há a li-
beração da terceirização das atividades-fim. 
Com isso, provocava uma medida do Tribu-
nal Superior do Trabalho que fazia distinção 
entre atividade-meio e atividade-fim. Nesse 
período certamente chegamos a 12 ou 13 
milhões de trabalhadores terceirizados nas 

atividades-meio. Como a medida do Temer 
ampliou a terceirização, ela também criou 
um embate jurídico, decidido há poucas 
semanas pelo STF, que considerou Constitu-
cional a terceirização de todas as atividades. 
Foi um ato inaceitável do Supremo na medi-
da em que ele vai além do que foi decidido 
no decreto de Temer, permitindo a terceiri-
zação total.

O STF estendeu a terceirização para todas 
as atividades, dizendo que a terceirização 
não precariza. Se a terceirização não pre-
cariza, eu sugiro que todos os ministros do 
Supremo que votaram pela terceirização 
terceirizem seus trabalhos. Seria uma mara-
vilha ver os sete que votaram a favor da ter-
ceirização virarem ministros terceirizados. Aí 
eles vão perceber a diferença da atividade 
terceirizada, na qual a burla da legislação 
protetora do trabalho é mais frequente: as 
jornadas são mais intensas, os assédios mais 
violentos, a divisão sexual do trabalho faz 
com que as mulheres trabalhem ainda mais 
do que os homens, as negras mais que as 
brancas, etc.

Em sua mais recente obra, O privilé-
gio da servidão, o sociólogo e pro-
fessor da Universidade de Campinas 
Ricardo Antunes apresenta um 

retrato detalhado da classe trabalhadora 
hoje, em suas principais tendências. O 
estudo traz uma análise detalhada das 
mudanças trabalhistas que ocorreram na 
história recente do país, desde a redemo-
cratização até o impeachment de Dilma 
Rousseff, e seu eixo está em compreender 
a explosão do novo proletariado de ser-
viços, que se desenvolve com o trabalho 
digital, online e intermitente.

Nesta entrevista ao InformANDES, 
Antunes aborda algumas questões desen-
volvidas em seu estudo e faz uma reflexão 
sobre os impactos da reforma trabalhis-
ta de Temer e da decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF), que autoriza a ter-
ceirização irrestrita, no trabalho docente. 
A versão que você recebe em mãos está 
editada. Para ler a íntegra da entrevista, 
acesse: www.andes.org.br

A educação pública é a menina 
dos olhos do capital corporativo 
global, diz Ricardo Antunes
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No meu livro há um capítulo da “Socieda-
de da Terceirização Total”. O que significa 
isso? Você pode terceirizar agora a ponta, a 
atividade-fim da empresa. Em um hospital 
você pode terceirizar o médico. Em uma 
universidade, pública ou privada, você pode 
terceirizar todas as atividades docentes. 
Em uma empresa de transporte aéreo você 
pode terceirizar os pilotos. Nós estamos 
regredindo a formas da escravidão do traba-
lho, inclusive escravidão do trabalho digital. 

O debate sobre o capitalismo 4.0 é digi-
talizar tudo. Ou seja, o mundo do trabalho 
hoje é uma combinação complexa de ativi-
dades digitalizadas e manualizadas em uma 
relação muito profunda. Não é uma versus a 
outra. Para que um celular seja feito é pre-
ciso que haja extração do trabalho mineral, 
que é uma das mais brutais atividades labo-
rativas manuais.

No mundo do capitalismo destrutivo de 
hoje, se introduz o contrato de ‘zero hora’. 
Te chamo, você vem, trabalha e ganha pela 
hora que trabalhou. Se eu não tenho tra-
balho, não te chamo, você fica esperando e 
não recebe nada. É o precariado ilegal. Além 
do precariado legal, que é acintoso porque é 
a superexploração do trabalho, há o preca-
riado ilegal. Isso é uma forma de escravidão 
digital.

O exemplo mais visível é o Uber. O traba-
lhador que tem seu carro não é dono dos 
meios de produção, ele tem o instrumento 
de trabalho, há uma brutal diferença. Ele 
paga por tudo do carro e não tem seguro-
-desemprego. O Uber diz que não é uma 
relação de trabalho. Citamos o Uber porque 
há uma massa enorme de trabalhadores 
no Brasil e no mundo. A única alternativa 
de emprego imediato é tendo um carro e 
se filiar ao Uber. Muitos se endividam para 
alugar ou comprar um carro e trabalhar que 
nem louco para pagar isso e ganhar alguns 
poucos reais líquidos. Esta tragédia não tem 
mais limitação de onde pode chegar. Ter-
mino com uma questão. O mínimo que se 
pode esperar em um processo eleitoral de 
candidaturas que tenham um mínimo de re-
lação com a classe trabalhadora é que essa 
legislação deve ser revogada. É selvagem 
essa legislação. E o empresariado não quer 
nem ouvir de qualquer tipo de mudança, 
eles querem é mais. 

Em relação ao Uber, qual o papel 
ideológico que cumpre o conceito 
empreendedorismo?
R.A.: Nós estamos em um cenário global 

no qual o desemprego é regra e o empre-
go é exceção. Precarização, flexibilização, 
desregulamentação, trabalho intermitente, 
trabalho temporário, etc. tendem a ser cada 

vez mais a regra, especialmente nos serviços 
que diferem de uma fábrica porque ela pre-
cisa de um trabalho sistemático. A indústria 
de serviços é diferente da indústria de trans-
formação. Nesse contexto, como o desem-
prego se amplia enormemente e a legislação 
protetora do trabalho está sendo destruída 
é necessário haver uma saída ideológica 
e política para a massa de trabalhadores 
desempregados. E o empreendedorismo é 
essa palavra mágica, vasta, falaciosa, men-
tirosa. Porque de cem empreendedores, 
quantos são bem sucedidos? As pesquisas 
precisam começar a mostrar isso. Quando a 
Globo, a Bandeirantes, colocam na televisão 
os maravilhosos exemplos de empreende-
dorismo colocam o que foi bem sucedido. 
Mas os milhares que pegaram seu fundo de 
garantia, empreenderam e investiram em 
um pequeno empreendimento comercial 
e fracassaram - por dívidas bancárias, pela 
regressão do mercado, pela crise econômica 
– não aparecem. A ideologia do empreen-
dedor é muito poderosa. Ela dá a ideia do 
proprietário de si mesmo, mas omite a ideia 
que é coparticipe que é a do proletário de si 
mesmo. Porque o empreendedor tem essa 
face duplicada: é proprietário de si mesmo 
e proletário de si mesmo. Muitas vezes 
ele proletariza a família. Ele enseja em si 
mesmo essa contradição de ser proletário 
e proprietário. Ela é poderosa enquanto 
ideologia e mentirosa e falaciosa enquanto 
concretude. O empreendedorismo tem a 
aparência da vitória e a concretude da der-
rota. O fundamento do neoliberalismo em 
sua versão mais destrutiva é o individualis-
mo possessivo entre os despossuídos. Ou 
seja, você é responsável pelo seu avanço 
e pelo ‘fracasso’. O que é uma mentira. O 
desemprego que decorre da decisão de uma 
corporação que fecha uma unidade produ-
tiva no Brasil para levá-la para a China não 
é motivado pela incompetência, despreparo 
ou falta de qualificação do trabalhador. Na 
Europa há uma massa imensa de jovens 
ultra qualificados sem trabalho que vão 
trabalhar em hotéis, restaurantes, áreas de 
serviço de baixíssima remuneração. Esta é a 
tendência do capital em escala global.

Na educação, por exemplo, os professores 

que estão vendo a dilapidação do seu saber 
fazer porque há um processo de proleta-
rização, fragmentação e parcelamento de 
suas atividades. As grandes corporações da 
educação – a maior do mundo atua no Bra-
sil – fragmentam o trabalho. Uma pessoa é 
responsável pela escolha do livro, outra dará 
aulas sobre o livro que não foi escolhido 
por ela. Outra vai preparar a prova sobre o 
livro tratado em uma aula da qual ela não 
participou. E outra vai corrigir a prova. Você 
acrescenta a isso a educação à distância e 
tem empresas de educação com mais de 
um milhão de estudantes. Isso é muito mais 
lucrativo do que a indústria automobilística. 
Por isso que existe hoje uma voracidade 
pela privatização da escola pública. No caso 
brasileiro, a educação pública é a menina 
dos olhos do capital corporativo global.

Contudo, onde há luta e resistência isso 
não viceja tão fortemente. Onde o sindicato 
está despreparado ou cooptado isso passa 
mais facilmente. Se o mundo corporativo 
puder, ele elimina os sindicatos. Se nós 
vamos ao Chile, em cada esquina há uma 
faculdade privada, porque o ensino público 
excelente que o Chile tinha até Allende foi 
destruído pelo neoliberalismo da ditadura 
militar de Pinochet. E atenção: estamos na 
iminência de termos um ultraneoliberalismo 
com fascismo comandado por uma figura 
farsesca que usa farda. Talvez a gente viva 
agora o pior momento das universidades 
públicas. Se essa tragédia se consubstanciar, 
entraremos em uma fase mais difícil que na 
ditadura militar, mais difícil que o neolibera-
lismo dos anos 90 pra cá. Porque agora seria 
uma combinação nefasta de ultraneolibera-
lismo com uma ditadura militar sem limites 
e com respaldo eleitoral.

E quais serão os efeitos desse 
contexto todo para a educação 
pública?
R.A.: A criança de cinco anos vai ser 

educada a poupar, fazer contas e aplicar 
no mercado. O ensino da filosofia, da so-
ciologia, a história do país, uma ciência da 
saúde comprometida com as necessidades 
da população: tudo isso vai deixar de exis-
tir. Teremos faculdades privadas, ensino 
médio privado, ensino de base privado e 
o mercado imporá quais são as questões 
vitais. E as questões vitais para o mercado 
são as mais destrutivas para a humanidade. 
E as questões vitais para a humanidade não 
interessam para o mercado. A dilemática do 
momento que entramos é: queremos uma 
educação para a humanidade ou uma edu-
cação destrutiva que favoreça a valorização 
e os lucros do mercado? Essa é a questão 
crucial de nosso tempo.

“A ideologia do 
empreendedor é muito 
poderosa. Ela dá a ideia do 
proprietário de si mesmo, 
mas omite a ideia que é 
coparticipe que é a do 
proletário de si mesmo”



Assim como no Brasil, na Argentina, 
as universidades públicas têm 
sido atacadas pelas políticas de 
ajuste fiscal. E os docentes, servi-

dores e estudantes estão mobilizados para 
exigir maiores repasses orçamentários às 
universidades e também reajustes salariais 
que compensem a alta inflação do país. A 
inflação acumulada do governo Mauricio 
Macri, iniciado em dezembro de 2015, já 
chega a 114%. 

Como resposta aos ataques, os docen-
tes decretaram greve no início de agosto. 
Eles reivindicavam um reajuste salarial 
de 30%, para cobrir as perdas inflacio-
nárias do último ano, com uma cláusula 
de reajuste automático de acordo com a 
inflação. O governo, entretanto, oferece 
apenas 15% de reajuste em três parcelas. 
Os docentes também exigem o fim dos 
cortes orçamentários nas universidades 
argentinas, com a devolução de 4 bilhões 
de pesos (cerca de R$ 513 milhões) já 
cortados pelo governo em 2018.

Os estudantes se somaram à luta 
ocupando diversas faculdades e universi-
dades pelo país. Grandes manifestações 
têm tomado as ruas do país, entre elas 
a Marcha Nacional Educativa de 30 de 
agosto que levou meio milhão de pessoas a 
Buenos Aires sob forte chuva. Entretanto, 

alguns sindicatos de docentes aceitaram a 
proposta do governo, que ignora as perdas 
de orçamento e concede reajuste parce-
lado e abaixo da inflação. Mesmo assim, 
a Conadu Histórica, um dos sindicatos, 
manteve a greve por mais duas semanas. 

Claudia Baigorria, secretária de formação 
da Conadu Histórica, explica a posição dos 
docentes que se mantiveram em greve 
por mais tempo. Segundo ela, além de não 
responder às reivindicações da categoria, o 
governo oferece uma espécie de bonificação 
alheia aos salários, o que contraria conquis-
tas do movimento docente argentino. Desde 
a greve de 2005, os docentes argentinos têm 
apenas uma linha em seu contracheque. 

“Consideramos que é possível derrotar 
a política de ajuste do governo e que é 
factível arrancar o orçamento necessário 
para as universidades por meio da luta. 
Por isso estamos lutando em conjunto 
com os estudantes. Há uma infinidade de 
atividades de greve que estamos realizan-
do, como aulas públicas, ocupações das 
faculdades, manifestações, etc. Foi isso 
que potencializou nossa luta e rompeu o 
cerco midiático”, avalia Claudia. 

“Estamos em uma crise sem prece-
dentes que faz das negociações muito 
difíceis. O governo já adiou reuniões de 
maneira unilateral. As propostas são 
insatisfatórias. Ao longo de seis meses 
eles mantiveram a proposta de reajuste 
de 15% de maneira parcelada. Seguimos 
exigindo reajuste de 30% com correção 
automática pela inflação. Essa exigência 
é bastante modesta, inclusive, diante do 
crescimento da inflação e da corrida pelo 
dólar. A luta vai ser dura, mas acreditamos 
que podemos vencer. Queremos uma uni-
versidade pública que siga sendo gratuita, 
democrática, laica e autônoma para que 
cada vez mais filhos da classe trabalhadora 
se formem”, completa. 

Acordo com FMI
Em junho, o presidente Macri assinou, 

sem discussão prévia no Congresso, 
um acordo com o Fundo Monetário 
Internacional (FMI). Em troca de um 
empréstimo de 50 milhões de dólares, o 
fundo exigirá novas reformas que atacam 
os serviços públicos e as condições de vida 
dos trabalhadores argentinos. 
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Cresce a luta 
em defesa das 
universidades 
públicas na 
Argentina

A Noite dos Lápis 
Em meio à greve, uma das manifesta-

ções de docentes e estudantes lembrou 
a Noite dos Lápis. Em 16 de setembro 
de 1976, durante a ditadura civil-militar 
argentina, 10 estudantes que reivindi-
cavam passe livre foram presos e tortu-
rados na cidade de La Plata. Oito eram 
menores de idade e apenas quatro 
sobreviveram à prisão. Presume-se que 
os demais foram fuzilados em janeiro 
de 1977, mas seus corpos nunca foram 
encontrados.
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